
PARECER Nº 595, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 264, DE 2009


O nobre Deputado Celso Giglio apresentou o Projeto de Lei nº 264, de 2009, com o condão de criar o Relatório de Impacto de Segurança Pública – RISE para a edificação de toda nova unidade correcional, em qualquer município do Estado de São Paulo. 



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias (de 24/04/09 a 30/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 49.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  



Ao fazê-lo, denota-se que a propositura tem o propósito de introduzir no Estado de São Paulo um novo aparelho de política social, que consiste nos Relatórios de Impacto de Segurança Pública – RISE, sobre cujos objetivos repousa a idéia de estimar os efeitos produzidos pela nova unidade prisional ou centro de reabilitação de crianças e adolescentes infratores na região circunvizinha; delimitar a região que sofreria semelhantes efeitos; estimar os danos de natureza social e urbanística na área de influência da edificação e indicar as medidas apropriadas à redução ou supressão dos danos previstos.






Em suma, o objeto da presente iniciativa sugere um supedâneo de informações e dados de natureza cientifica que, segundo entendimento do autor, racionalizarão os debates concernentes à conveniência de instalação de unidade prisional, elaborados por equipes  multidisciplinares que responderão tecnicamente pelos resultados apresentados, com a participação de diversas autoridades municipais, entidades da Sociedade Civil e demais interessados. 



Portanto, quer nos parecer que a matéria em exame cuida sobremaneira de um conjunto de medidas de caráter social, de sorte que há de ser considerada de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 19 e 21, III, da Constituição do Estado, bem como de estatura jurídica capaz de se harmonizar com o ordenamento jurídico tupiniquim.



Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    



Assim sendo, não havendo óbices, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei nº 264, de 2009.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/6/2009

a) Fernando Capez - Presidente 

André Soares – Fernando Capez – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – Ana Perugini – Vanderlei siraque
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